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Ementa: Dispõe sobre o regime jurídico aplicável ao trabalho em
plataformas digitais, institui normas mínimas de proteção
social e de condições de remuneração, estabelece
presunção jurídica objetiva para fins trabalhistas
baseada em critérios de subordinação, pessoalidade e
habitualidade, obriga as plataformas a implementar
mecanismos internos certificados de conciliação e
registro eletrônico de reclamações, prevê transparência
algorítmica sobre condições de trabalho e remuneração,
cria procedimento acelerado para dissídios coletivos e
mecanismos de mediação coletiva para serviços
estratégicos, regula fiscalização e sanções, e dá outras
providências.

Forma de 
Apreciação:

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas
Comissões - Art. 24 II

Texto do 
Despacho:

Às Comissões de
Comunicação;
Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e 
Família;
Trabalho;
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD).
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II.
Regime de Tramitação: Ordinário (Art. 151, III, RICD).

Regime de 
tramitação:

Ordinário (Art. 151, III, RICD)
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https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/3127648
Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta.
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HUGO MOTTA
Presidente da Câmara dos Deputados
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